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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

 
 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0286.7/2019 
 

 
Nos termos regimentais dispostos no inciso VI do art. 130, fui 

designado relator do Projeto de Lei, proposto pelo Deputado Altair Silva, com vistas 

a dispor sobre a permanência de equipe de assistência médica e ambulância nos 

locais de realização de provas de vestibulares, concursos públicos ou privados, 

shows e outros eventos similares, no âmbito do Estado de Santa Catarina.  

 

O autor ainda tipifica e quantifica a concentração mínima de pessoas 

para que para exigência da lei, assim como a atuação da equipe médica, multa e 

sua respectiva fonte de recolhimento.   

 

Nessa perspectiva, com a relevância nos comandos e deveres 

dispostos pela proposta, amparado no art. 71, XIV, do Rialesc, solicito, após ouvidos 

os membros deste Colegiado, que seja promovida DILIGÊNCIA EXTERNA, por 

intermédio da Secretaria de Estado da Casa Civil, à Secretaria de Segurança 

Pública de Santa Catarina, e especialmente à Secretaria de Estado da Saúde, com 

vistas a manifestação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgencia – SAMU. 

 

  

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
Deputado Milton Hobus 
             Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0286.7/2015 

 
"Dispõe sobre a permanência de equipe de 
assistência médica e ambulância nos locais 
de realização de provas de vestibulares, 
concursos públicos ou privados, shows e 
outros eventos similares, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina." 
 
Autor: Deputado Altair Silva 
Relator: Deputado Milton Hobus 

 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Altair Silva, 

acima enumerado, que visa dispor sobre a permanência de equipe de assistência 

médica e ambulância nos locais de realização de provas de vestibulares, concursos 

públicos ou privados, shows e outros eventos similares, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina. 

 

Da Justificativa do Autor à proposição (fls. 03/04), com o propósito 

de contextualizar, trago à colação o seguinte: 

 
[...] 
 
A proposição visa prevenir e mitigar os riscos à saúde daqueles que 
comparecem a vestibulares e concursos – que muitas vezes 
necessitam de atendimento médico de urgência devido a problemas 
gerados por estresse emocional e físico –, bem como da população 
que comparece a eventos e shows com grande concentração de 
pessoas. 
 
Por outro lado, visa também desonerar os serviços públicos de 
emergência, visto que em tais eventos é cobrada uma taxa de 
inscrição ou ingresso, não sendo justo que o poder público precise 
arcar com tais serviços. 
 
[...] 
 
Cumpre destacar que a Constituição Federal assenta, em seu artigo 
24, XII, ser competência concorrente dos entes federativos legislar 
sobre proteção e defesa da saúde. 
 
A título de exemplo, o Estatuto do Torcedor (Lei nº 10.671, de 15 de 
maio de 2003), no artigo 16, obriga a entidade responsável pela 
organização da competição a disponibilizar um médico e dois 
enfermeiros-padrão para cada dez mil torcedores presentes, bem 
como uma ambulância a mais para cada dez mil torcedores 
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presentes, além da necessidade de se comunicar previamente, à 
autoridade de saúde, a realização do evento. 
 
[...] 
 
Por fim, informo também já existirem leis que tratam do tema nos 
Estados do Paraná (Lei n° 17.598/2013), Pernambuco (Lei n° 
14.133/2010) e Rondônia (Lei n° 2.995/2013). 
 
[...] 

 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 21 de 

agosto de 2019, e encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, na qual, 

com base no inciso VI do art. 130 do Regimento Interno desta Casa, fui designado 

Relator.  

 

Ato contínuo formulei um pedido de diligência (fl. 06/07), aprovado 

na Reunião do dia 27 de agosto do corrente ano, para que, por intermédio da Casa 

Civil, fossem ouvidas as considerações da Secretaria de Estado da Segurança 

Pública e, especialmente, da Secretaria de Estado da Saúde, com vistas a 

manifestação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, o qual restou 

sem a resposta dos órgãos instados. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Em consonância com o que preconiza o Regimento Interno desta 

Casa, em seu art. 144, I, c/c seu art. 210, II, nesta fase processual cabe analisar os 

aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa, função 

pertinente a esta Comissão de Constituição e Justiça. 

 

Da análise da matéria, anoto, inicialmente, que este Poder detém 

competência para legislar sobre o tema em questão, pois a matéria não se encontra 

no rol daquelas cuja iniciativa legiferante é reservada ao Governador do Estado, por 

força do art. 50, § 2º, da Constituição Estadual. 
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Da mesma forma, não vislumbro vício de inconstitucionalidade 

material, vez que a matéria é compatível com os princípios e normas constitucionais 

vigentes que regem a espécie.  

 

Quanto aos demais aspectos, também não vislumbro nenhum 

obstáculo à tramitação da proposição legislativa em apreço.  

 

Ante o exposto, com base nos regimentais arts. 72, II, 145, caput, 

parte inicial, 144, I, 209, I, parte final e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão de 

Constituição e Justiça, pela APROVAÇÃO da continuidade da tramitação processual 

do Projeto de Lei nº 0286.7/2019, como determinada no despacho inicial aposto à fl. 

02 pelo 1º Secretário da Mesa, reservada a análise de mérito, em face do interesse 

público, nos termos do regimental art. 144, III, às demais Comissões Permanentes 

para tanto especialmente designadas.  

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
Deputado Milton Hobus 
             Relator 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
 
 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0286.7/2019 
 
 

"Dispõe sobre a permanência de equipe 
de assistência médica e ambulância nos 
locais de realização de provas de 
vestibulares, concursos públicos ou 
privados, shows e outros eventos similares, 
no âmbito do Estado de Santa Catarina." 
 
Autor: Deputado Altair Silva 
Relator: Deputado Valdir Cobalchini 
 

 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Altair Silva, 

acima enumerado, que visa dispor sobre a permanência de equipe de assistência 
médica e ambulância nos locais de realização de provas de vestibulares, concursos 
públicos ou privados, shows e outros eventos similares, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina. 

 
Da justificativa do Autor à proposição (fls. 03/04), se extrai os 

seguintes argumentos: 
 
[...] 
A proposição visa prevenir e mitigar os riscos à saúde 
daqueles que comparecem a vestibulares e concursos – 
que muitas vezes necessitam de atendimento médico de 
urgência devido a problemas gerados por estresse 
emocional e físico –, bem como da população que 
comparece a eventos e shows com grande concentração 
de pessoas. 
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Por outro lado, visa também desonerar os serviços 
públicos de emergência, visto que em tais eventos é 
cobrada uma taxa de inscrição ou ingresso, não sendo 
justo que o poder público precise arcar com tais serviços. 
 
[...] 
Cumpre destacar que a Constituição Federal assenta, em 
seu artigo 24, XII, ser competência concorrente dos entes 
federativos legislar sobre proteção e defesa da saúde. 
 
A título de exemplo, o Estatuto do Torcedor (Lei nº 
10.671, de 15 de maio de 2003), no artigo 16, obriga a 
entidade responsável pela organização da competição a 
disponibilizar um médico e dois enfermeiros-padrão para 
cada dez mil torcedores presentes, bem como uma 
ambulância a mais para cada dez mil torcedores 
presentes, além da necessidade de se comunicar 
previamente, à autoridade de saúde, a realização do 
evento. 
 
[...] 
Por fim, informo também já existirem leis que tratam do 
tema nos Estados do Paraná (Lei n° 17.598/2013), 
Pernambuco (Lei n° 14.133/2010) e Rondônia (Lei n° 
2.995/2013). 
 
[...] 

 
A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 21 de 

agosto de 2019, e encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, restando 
aprovada por unanimidade em 03/12/2019. Distribuída nesta comissão, fui 
designado Relator.  
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Verifica-se que no âmbito da CCJ foi realizado pedido de diligência 

(fl. 06/07), aprovado na reunião do dia 27 de agosto do corrente ano, para que, por 
intermédio da Casa Civil, fossem ouvidas as considerações da Secretaria de Estado 
da Segurança Pública e, especialmente, da Secretaria de Estado da Saúde, com 
vistas a manifestação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, o 
qual restou sem a resposta dos órgãos instados. 

 
É o relatório. 
 
 
II – VOTO 
 

                       A matéria encontra-se em trâmite perante esta Comissão, nos termos 
do art.78 do REGIALESC, para que se proceda a análise de assuntos relativos 
educação, cultura e desporto. 

 
                    Superada a questão constitucional, resta a análise do mérito da 
proposta, que se revela meritória ao resguardar a segurança e o atendimento 
imediato ao público, através de serviços de assistência médica e ambulância para 
atendimento de primeiros socorros. 
 
                    Em eventos, shows, concursos, vestibulares e simulares que 
contenham 1.500 pessoas ou mais, a organização deverá custear tais serviços, as 
suas expensas, tornando o ambiente mais seguro a todos.    
 
                    Prevê a dispensa de tal exigência mediante a comprovação de plano de 
atendimento emergencial à saúde, com serviço de pronto socorro, em entidade 
habilitada. 
 
                    O projeto atende ao interesse público e tem relevância social a medida 
que trata de questão relativa a segurança e tratamento emergencial de saúde a 
eventos que contém como considerável número de participantes, fornecendo 
rápido atendimento em caso de necessidade.   
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   Assim, examinados os autos do Projeto de Lei em análise, voto pela 
APROVAÇÃO, devendo prosseguir seus trâmites legais e regimentais.  
 
    
                                Sala das Comissões, 
 
 
  

Deputado Valdir Vital Cobalchini 
RELATOR 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0286.7/2019 
 

“Dispõe sobre a permanência de equipe de 
assistência medica e ambulância nos locais 
de realização de provas de vestibulares, 
concursos públicos ou privados, shows e 
outros eventos similares, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputado Altair Silva 

 Relatora: Deputada Ada Faraco De Luca 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei em epígrafe, de iniciativa do Deputado Altair Silva, 

dispõe sobre a permanência de equipe de assistência medica e ambulância nos 

locais de realização de provas de vestibulares, concursos públicos ou privados, 

shows e outros eventos similares, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

 

A matéria em apreço se encontra estruturada em 05 (dois) artigos, 

que “visa prevenir e mitigar os riscos à saúde daqueles que comparecem a 

vestibulares e concursos – que muitas vezes necessitam de atendimento médico de 

urgência devido a problemas gerados por estresse emocional e físico – bem como 

da população que comparece a eventos e shows com grande concentração de 

pessoas.” 

 

                      O Projeto de Lei em tela já foi submentido a diligenciamento externo 

para a Secretaria de Segurança Pública do Estado de Santa Catarina, e 

especialmente a Secretaria de Estado da Saúde, com vistas a manifestação do 

Serviço de Saúde de Atendimento Móvel de Urgência – Samu, e posteriormente a 

isto, aprovado na Comissão de Constituição e Justiça. 

 

Na continuidade da tramitação dos autos em curso, o Projeto de Lei 

em comento obteve aprovação, na Comissão de Educação, Cultura e Desporto (fls. 

21 a 23), e distribuído, na sequência, a esta Comissão de Saúde, ocasião em que 

esta Deputada foi designada para proceder sua relatoria. 

 

É o relatório. 
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II – VOTO 

 

Adentrando-se efetivamente à análise da proposição em tela no que 

concerne ao art. 79, I, do Regimento Interno desta Casa Legislativa: 

 

Art. 79. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade 
da Comissão de Saúde, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua 
função legislativa e fiscalizadora: 
 
I – assuntos relativos à saúde; 
[...] 

 

Por meio da leitura do dispositivo citado, depreende-se que a 

matéria ajusta-se plenamente aos seus ditames, vez que visa promover a saúde dos 

catarinenses. 

                Porém, por mais que já tenha havido alguns diligenciamentos 

externos referente ao projeto, penso ser importante também que sejam ouvidos 

outras entidades envolvidas que terão impacto neste projeto. 

 

Neste contexto, antes de emitir parecer conclusivo entendo relevante 

conforme inciso IX do art. 71 do Regimento Interno deste Parlamento, que seja 

promovida a diligência externa ao Fórum de Turismo da Grande Florianópolis, à 

Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas de Santa Catarina (FCDL), 

Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo de Santa Catarina 

(FECOMERCIO), à Federação de Indústrias de Santa Catarina (FIESC), à 

Associação Brasileira de Eventos (ABEOC) e ao Florianópolis e 

Região Convention & Visitors Bureau. 

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 

Deputada Ada Faraco De Luca 
                 Relatora 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0286.7/2019 
 

“Dispõe sobre a permanência de equipe de 
assistência medica e ambulância nos locais 
de realização de provas de vestibulares, 
concursos públicos ou privados, shows e 
outros eventos similares, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputado Altair Silva 

 Relatora: Deputada Ada Faraco De Luca 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei em epígrafe, de iniciativa do Deputado Altair Silva, 

dispõe sobre a permanência de equipe de assistência medica e ambulância nos 

locais de realização de provas de vestibulares, concursos públicos ou privados, 

shows e outros eventos similares, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

 

A matéria em apreço se encontra estruturada em 05 (dois) artigos, 

que “visa prevenir e mitigar os riscos à saúde daqueles que comparecem a 

vestibulares e concursos – que muitas vezes necessitam de atendimento médico de 

urgência devido a problemas gerados por estresse emocional e físico – bem como 

da população que comparece a eventos e shows com grande concentração de 

pessoas.” 

 

                      O Projeto de Lei em tela já foi submentido a diligenciamento externo 

para a Secretaria de Segurança Pública do Estado de Santa Catarina, e 

especialmente a Secretaria de Estado da Saúde, com vistas a manifestação do 

Serviço de Saúde de Atendimento Móvel de Urgência – Samu, e posteriormente a 

isto, aprovado na Comissão de Constituição e Justiça. 

 

Na continuidade da tramitação dos autos em curso, o Projeto de Lei 

em comento obteve aprovação, na Comissão de Educação, Cultura e Desporto (fls. 

21 a 23), e distribuído, na sequência, a esta Comissão de Saúde, ocasião em que 

esta Deputada foi designada para proceder sua relatoria. 

 

É o relatório. 
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II – VOTO 

 

                Anteriormente ao voto que será por mim proferido, fiz alguns 

pedidos com novos diligenciamentos para emitir um parecer mais conclusivo me 

respaldando no Regimento Interno deste Parlamento para o mesmo. 

 

Neste contexto, houve o fim da diligência por decurso do prazo, não 

obtendo respostas.  

 

Adentrando-se efetivamente à análise da proposição em tela no que 

concerne ao art. 79, I, do Regimento Interno desta Casa Legislativa: 

 

Art. 79. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade 

da Comissão de Saúde, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua 

função legislativa e fiscalizadora: 

 
I – assuntos relativos à saúde; 
[...] 

 

 X - ações, serviços e campanhas de saúde, sua 

regulamentação, fiscalização e controle, incluída sua execução, 

feita diretamente pelo Estado ou por meio de terceiros, e 

também quando realizada por pessoa física ou jurídica de 

direito privado. 

 

E assim também, atendendo ao interesse público, voto pela aprovação 

do Projeto de Lei em análise.  

 

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 

Deputada Ada Faraco De Luca 
                 Relatora 
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Emenda Modificativa

0 art. 1° do PL./0286.7/2019, passa a vigorar com a seguinte redagao:

n

Sala das Sessdes,

Bruno Souza

Si Li

“Art. 1°. As entidades responsaveis pela organizagao e/ou 

realizagao de vestibulares, concursos publicos ou privados, que 

reunam, na mesma area, 1.500 (mil e quinhentas) pessoas ou 

mais, devem manter, no local da realizagao do evento, as suas 

expensas, servigos de assistencia medica e ambulancia para 

atendimento de primeiros socorros.

Paragrafo unico

GABINETE do DEPUTADO
BRUNO SOUZA

ASSEMBLEIA I EGISLATIVA
IX) I MAI X) l)F SAN FA CATARINA

■ 
= 5■ennedy Nunes

A/
Jesse Lopes (] Jair Mi otto

V< er
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Justificativa

Sala das Sessdes,

Brun

Jair Miotto S Li

Vpfnei er

GAB1NETE DO DEPIHADO
BRUNO SOUZA

Jesse Lopes

I 
= o

s!

/Kennedy Nunes

Em primeiro lugar, importante frisar que a propria Secretaria de Estado da 
Saude se manifestou de forma contraria ao presente Projeto, inclusive deixando 
claro que “a legislagao federal ja e entendida como suficiente” (pagina 19 da versao 
eletrdnica).

A presente emenda, entretanto, busca enfrentar tao somente situaqao 
demasiadamente prejudicial ao setor de eventos, que fica obrigado a contratar uma 
equipe medica com ambulancia, o que e extremamente custoso, sob pena de multa 
de R$ 5.000,00.

Vale lembrar que o setor de eventos ainda esta em recuperagao pelo 
grande crise ocasionada especificamente a este setor pelo pandemia de COVID-19 
e suas restrigdes impostas pelo Poder Publico, de modo que a aprovagao da 
exigencia do presente projeto sera urn duro golpe contra a recuperagao econdmica 
do Estado.

ASSEMBLEIA LEG1SLATIVA
IX) FSTADO DE SANTAGXTARINA

Desse modo, a presente emenda visa proteger as entidades que 
menciona dos efeitos da legislagao proposta, ainda que mesmo com a aprovagao da 
referida emenda este parlamentar mantenha o voto contrario, em consonancia com 
a manifestagao exarada pela Secretaria da Saude, e ainda em defesa dos demais 
afetados pela legislagao.
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Emenda Modificativa

seguinte redagao:

sera dispensada.”

Sala das Sessdes,

Brun ouza

c.

Is

-=Q-

Paragrafo unico. Em

beneficente, filantropico e/ou religioso, a exigencia desta Lei

GABiNETE DO DI Pt TADO 
BRUNO SOUZA

Id Kennedy Nunes
/ )

SI
=§

= .CN

=s

4^se Lopes

ASSEMBLE IA UGISI ATIVA
IX) ES (AIK) D( SAX IA CM ARINA

“Art. 1° 

Sergio Motta

C S Santos

)

$..
Jair Miotto

O paragrafo unico do art. 1° do PL./0286.7/2019, passa a vigorar com a

se tratando de evento de carater

P
ág

in
a 

43
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

28
6.

7/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



Justificativa

Sala das Sessdes,

Brun ouza

Is

GABINETE DO DEFUTADO
BRimCJ SOUZA

Id

a
Si
i!

^se Lopes

//z/7 /
Kennedy Nunes

ASSEMBLEIA LEGISLATIV/X
IK.) B1AIX) HI san iacatarina

Sergio .Motta

ixWeber

< Xs ?
Jair Miotto

Ijs Santos

//

Em primeiro lugar, importante frisar que a propria Secretaria de Estado da 
Saude se manifestou de forma contraria ao presente Projeto, inclusive deixando 
claro que “a legislagao federal ja e entendida como suficiente” (pagina 19 da versao 
eletrdnica).

A presente emenda, entretanto, busca enfrentar tao somente situaqao 
demasiadamente prejudicial a entidades sem fins lucrativos, que ficam obrigadas a 
cumprir uma burocracia possivelmente inviavel para possibilitar a realizagao do 
evento, ou contratar uma equipe medica com ambulancia, sob pena de multa de R$ 
5.000,00.

Isso porque o dispositive exige “piano de atendimento emergencial a 
saude”, o que pode ter por si uma complexidade a que entidades sem fins lucrativos, 
como associagbes comunitarias e pequenas igrejas, nao estao acostumadas em 
suas atividades cotidianas e sequer tenham a expertise para sua elaboragao.

E tambem preocupante a exigencia de que tai piano inclua “servigo de 
pronto-socorro, articulado com orgao publico”, o que pode ser urn empecilho 
insuperavel principalmente em pequenas cidades, que nao poderao dispor do 
referido atendimento exclusivo ao evento, impossibilitando o cumprimento da 
exigencia.

Desse modo, a presente emenda visa proteger as entidades que 
menciona dos efeitos da legislagao proposta, ainda que mesmo com a aprovagao da 
referida emenda este parlamentar mantenha o voto contrario, em consonancia com 
a manifestagao exarada pela Secretaria da Saude, e ainda em defesa do setor de 
eventos que sera sobremaneira prejudicado com a presente proposigao.
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